
CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

PROJETO DE LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO 
N° 016 DE 23 DE ABRIL DE 2024. 

"DISPÕE SOBRE 0 USO DA LINGUAGEM 
BRASILEIRA DE SINAIS EM VEICULAÇÃO 
DE PROPAGANDA OFICIAL DA 
PREFEITURA 	MUNICIPAL 	DE 
DEODÁPOLIS'". 

0 vereador FLÁVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO, da  Camara  Municipal de 

Deoddpolis/MS, no uso de suas atribuições que lhes conferem a Lei Orgânica do 

Município de Deoddpolis, e Regimento Interno da  Camara,  apresenta o seguinte Projeto 

de Lei:  

Art.  1°. Esta lei determinada o uso da Linguagem Brasileira de Sinais — LIBRAS — nas 

mensagens de propaganda de programas, atos, obras, serviços e campanhas educativas e 

informativas e de outras publicidades da Administração Direta e Indireta do Município 

de Deoddpolis, veiculadas em televisão e em redes sociais, com a finalidade de torná-las 

acessíveis aos portadores de deficiência auditiva.  

Art.  2". Para os efeitos desta Lei, fica entendida como Linguagem Brasileira de Sinais 

— LIBRAS — a conceituação pertinente disposta na Lei Federal n° 10.436, de 24 de abril 

de 2002.  

Art.  3°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  

Art.  4'. Ato do Poder Executivo regulamentará esta Lei.  

Art.  5°. Esta lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do Sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

JUSTIFICATIVA 
0 presente projeto de lei busca assegurar a inclusão da Linguagem 

Brasileira de Sinais — LIBRAS — nas propagandas oficiais da administração direta e 

indireta do município. 

Sob a legalidade e constitucionalidade do projeto há que se destacar a 

sua consonância como ordenamento jurídico nacional. Isso porque, trata-se de assunto 

de interesse local que atrai a competência do legislativo do Município, não se tratando 

de competência privativa do prefeito, nos termos dos artigos 30, inciso I, da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

Ademais, de acordo com o  art.  23, II, da Constituição Federal, a 

proteção às pessoas com deficiência é competência comum de todos os entes 

federativos. Pode, portanto, a Municipalidade legislar sobre o tema em estudo, dentro 

dos limites do predominante interesse local  (art.  30, I e II, da Constituição Federal). 

Registre-se, ainda, que o projeto está em sintonia com o disposto no 

Estatuto da Pessoa com Deficiência Lei n° 13.146/15, conforme se verifica nos 

dispositivos abaixo transcritos:  

Art.  4° Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de 
discriminação.  
Art.  8° É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com 
deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida,  el  
saúde,  el  sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, 
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência 
social, à habilitação e ei reabilitação, ao transporte,  el  acessibilidade,  el  
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, 
aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito,  el  liberdade, 

convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da 
Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que 
garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. 
Assim, considerando que é dever do Poder Público assegurar à pessoa 

com deficiência a efetivação dos direitos à informação e A. comunicação, faz-se 

pertinente a criação da lei em discussão a fim de assegurar que a linguagem de LIBRAS 

faça parte da publicidade da administração direta e indireta. 

Cabe dizer ainda que, quanto A geracio de possíveis despesas ao 

Poder Executivo Municipal. o Supremo Tribunal Federal já pacificou a questão de  

que o vereador pode legislar gerando despesas!  
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do Su1 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

Digo isso porque, até 2016, vigorava no meio legislativo, inclusive 

vigorosamente defendido entre a maioria dos procuradores municipais, a tese de que o 

vereador não poderia legislar gerando despesas para o Executivo Municipal. Contudo, 

essa premissa infundada foi, finalmente, suprimida pelo Supremo Tribunal Federal ao 

analisar o Recurso Extraordinário n" 878911/RJ. 

Na ocasião, o STF decidiu, em sede de Repercussão Geral, ou seja, 

aplicável a TODOS os demais órgãos do Poder Judiciário brasileiro, que não usurpa 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que crie despesa para a 

Administração. 

Da decisão do STF extrai-se que o vereador tem plenos poderes  

para legislar gerando despesas para a Administracio Municipal.  

Considerando o precedente do STF, todos os parlamentares são 

convocados a apresentarem leis que possam contribuir efetivamente com o bem-estar 

dos munícipes, sendo que precisamos unir forças para que esta  Camara  Municipal 

consolide-se como Poder atuante e eficiente, principalmente em virtude da descrença da 

sociedade neste Poder tão caro A democracia. 

As pessoas com deficiência auditiva têm direito a se comunicar, 

mas ainda encontram muitos obstáculos que não  sic)  somente de natureza Mica, 

mas também por falta de sensibilização e solidariedade espontânea do Poder 

Público. Cabe ressaltar que o acesso As informações e a convivência social são  

fundamentais para o desenvolvimento humano, para a prevenção e para a promoção da 

saúde dos indivíduos e, portanto, todas as iniciativas que possam promover igualdade de  

oportunidades, realizando adequações para neutralizar as barreiras estabelecidas e  

ampliar a inclusão social são necessárias.  

Solicito, portanto, apoio dos parlamentares representantes desta Casa 

de Leis, para apreciação e aprovação do presente projeto de lei. 

C5rnara Municipal de DeodApolis-MS, 23 de abril de 2024. 
FLAVIO HENRIQUE 	Assinado digitalmente por FLAVIO 

HENRIQUE PATRICIO 
PATRICIO 	BARRETO:97420328153 
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FLÁVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO 
Vereador 

Assinado Digitalmente  
Camara  Municipal de Deodapolis/MS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do su7 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 016 DE 23 DE ABRIL 2024 DE AUTORIA DO 

VEREADOR FLAVIO PATRÍCIO BARRETO. 

I- Exposição da matéria 

O presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 016 de 23 de abril de 2024, de 

autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "DISPÕE SOBRE O USO 

DA 	LINGUAGEM BRASILEIRA DE SINAIS EM VEICULA CÃO DE 

PROPAGANDA OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS".  

0 projeto e foi lido e submetido a esta Comissão para o parecer. 

Conclusões da Relatoria 

0 projeto em questão pretende determinar o uso da Linguagem Brasileira de Sinais — 

LIBRAS — nas mensagens de propaganda de programas, atos, obras, serviços e 

campanhas educativas e informativas e de outras publicidades da Administração Direta 

e Indireta do Município de Deoddpolis, veiculadas em televisão e em redes sociais, com 

a finalidade de torná-las acessíveis aos portadores de deficiência auditiva. 

Analisando as formalidades legais, não foram constados dispositivos contrários à 

Constituição Federal, à. Lei Orgânica ou ao Regimento Interno da  Camara  Municipal. 

As hipóteses de iniciativa privativa do Prefeito Municipal estão dispostas no  art.  26, §1° 

da Lei Orgânica do Município, e correspondem, pelo principio da simetria, ao  art.  67§1° 

da Constituição Estadual e ao  art.  61, §10  da Constituição Federal. 

Quanto a esse assunto, o STF já afirmou que as hipóteses de iniciativa privativa para 

legislar do Presidente da República previstas no  art.  61 da Constituição Federal são 

numerus clausus, isto 6, trata-se de rol taxativo. 

Vejamos: 

Rua: Jonas Ferreira de  Araújo,  738 - C. P n° 04 — E-mail protocolociOamaradeodanolis.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do su7 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 

despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses 

de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, 

em numerus clausus, no  art.  61 da Constituição do Brasil — 

matérias relativas ao funcionamento da administração pública, 

notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder 

Executivo. Precedentes.[AD1 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, 

P,  DIE  de 15-8-2008.1 

Dessa maneira, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo 

geral, programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria 

que já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 

harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis 

que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de 

Repercussão Geral): 

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. 

Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 

Inconstitucionalidade formal. Vicio de iniciativa. Competência privativa do 

Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa 

do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração 

Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 

regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido." 

(ARE 878911 RG, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 

29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 

DJe-217 DIVULG 10-10-2016  PUBLIC  11-10-2016). 

Nesse sentiao,  Max  Limonad ja ensinava que a iniciativa privativa não deve 

ser interpretada extensivamente, sob pena de suprimir as competências do Legislativo. 

Vejamos: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do su7 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

As hipóteses constitucionais de iniciativa privativa de lei do Chefe do 

Poder Executivo, seja no Estado, seja no Município, devem seguir o 

parâmetro federal, não podendo ser interpretadas extensivamente 

no sentido de suprimir a competência legiferante do Poder 

Legislativo, sob pena de desrespeito As regras interpretativas 

relativas A separação de poderes, ignorando o "conceito orgânico do 

direito", que necessita, em sua hermenêutica, como ensinado por 

VICENTE RA0, da "apuração do conteúdo, do sentido e dos fins das 

normas jurídicas" (0 direito e a vida dos direitos.  Sao  Paulo:  Max  

Limonad, 1952. v. 2, p. 542). 

Assim, permite-se ao Poder Legislativo Municipal, a iniciativa para o 

processo legislativo quanto aos outros assuntos dentro da competência do ente 

municipal que não estão dispostos no  art.  26 §1° da Lei Orgânica. 

Nesse sentido, vale frisar que leis sobre assuntos semelhantes já tiveram sua 

constitucionalidade declarada. Vejamos: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal. Instituição do 

Programa de Detecção Precoce da Deficiência Auditiva Infantil. 

Inconstitucionalidade formal. Aumento de despesas. Inocorrência e 

irrelevância. Violação à Separação dos Poderes não verificada. 

Possibilidade de iniciativa concorrente.  Improcedência da demanda 

reconhecida. A Independência dos Poderes não é absoluta a ponto de 

engessar o governo; dai a harmonia estabelecida no  art.  2.°, da CF. 

Decidiu o Supremo Tribunal Federal na ADI-MC n. 2.072/RS, que o 

Poder Legislativo pode editar leis que criem despesas, pois, caso 

contrário, não poderá ele legislar sobre a maioria das matérias. Regras 

rcgritivwi (.1CM Poíiere Uevem sei interpretadas tamPem 

restritivamente. 0  art.  63 da Constituição Federal veda o aumento de 

despesas apenas em projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da 

República, permitindo-o, porém, nos projetos de iniciativa 

concorrente. Precedentes. Não viola a razoabilidade a lei  clue,  
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do su7 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

buscando viabilizar a proteção de crianças, institui programa de 

detecção precoce de deficiência auditiva infantil.  (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n° 2007.002271-5, de Criciúma, rel. Pedro 

Manoel Abreu, Drgdo Especial, TJSC, j. 20-04-2011; grifou-se). 

Dessa forma que o protejo não apresenta inconstitucionalidades ou 

ilegalidades, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito 

aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 

111-Decisão da Comissão 

Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do 

projeto de lei n° 016 de 23 de abril de 2024 de autoria do vereador Flavio Henrique 

Patrício Barreto. É o nosso parecer. 

Sala de sessões da  Camara  Municipal — 14 de maio de 2024. 

dQ. .\A 

Carlos de Lima Netiinior 
Relator 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

aulo se igueir o 
Presidente 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.  

Ed 	rate de Souza 
Mem Iro 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do sia 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

PARECER DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 016 DE 23 DE ABRIL DE 2024 DE AUTORIA DO 

VEREADOR FLÁVIO PATRÍCIO BARRETO. 

I - Exposição da matéria 

O presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 016 de 23 de abril de 2024, de 

autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "DISPÕE SOBRE O USO 

DA 	LINGUAGEM BRASILEIRA DE SINAIS EM VEICULA CÃO DE 

PROPAGANDA OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS".  

O projeto e foi lido e submetido a esta Comissão para o parecer. 

II - Conclusões da Relatoria 

0 projeto em questão pretende determinar o uso da Linguagem Brasileira de Sinais — 

LIBRAS — nas mensagens de propaganda de programas, atos, obras, serviços e 

campanhas educativas e informativas e de outras publicidades da Administração Direta 

e Indireta do Município de Deoddpolis, veiculadas em televisão e em redes sociais, com 

a finalidade de torná-las acessíveis aos portadores de deficiência auditiva. 

Analisando o projeto, quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e 

Orçamento, não tem oposição, uma vez que as despesas decorrentes com a execução da 

presente lei ocorrerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário. 

Importante frisar, quanto ao aspecto financeiro, que o STF já afirmou que "Não usurpa 

a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para 

.yerc-s sio.a-ccturcz uu  Liu  ctlf 1  bit  isx70 	xe tr.% OrgatiS 

hem do regime Jurídico de servidores públicos." /ARE 878.911 RG, rel. min. Gilmar 

Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 11-10-2016, Tema 917.1 

Assim sendo, não havendo óbices, manifesto favoravelmente à aprovação do projeto 

lei n°016 de 23 de abril de 2024. 
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De acordo: 

Ed 

anoel s Paz Santos  
Pre  dente 

Comissão de Finanças e Orçamento 

Pa 	de Figueiredo 
Membro 

Comissão de Finanças e Orçamentos 
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Ill - Decisão da Comissão 

Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do 

projeto de lei n° 016 de 23 de abril de 2024 de autoria do vereador Flavio Henrique 

Patrício Barreto. É o nosso parecer. 

Sala de sessões da  Camara  Municipal — 14 de maio de 2024.  
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